
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 358.577 - CE (2016/0149711-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RENAN DE MATOS SILVA 
ADVOGADO : RENAN DE MATOS SILVA  - CE024150 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : JOSE EVANGELISTA NOGUEIRA (PRESO)

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm admitido 
o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso 
ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais, quando manifesta a 
ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como coatora.
2. Esta corte há muito sedimentou o entendimento de que a alegação de excesso 
de prazo na formação da culpa deve ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos prazos processuais não 
decorre da simples soma aritmética. Para ser considerado injustificado, o excesso 
na custódia cautelar deve a demora ser de responsabilidade da acusação ou do 
Poder Judiciário, situação em que o constrangimento ilegal pode ensejar o 
relaxamento da segregação antecipada.
3. Não há como reconhecer o direito de relaxamento da prisão, pois não se 
verifica qualquer desídia do magistrado na condução do processo em questão, que 
tem tido regular tramitação. 
4. Eventual demora para a conclusão do feito estaria justificada em razão das 
peculiaridades do caso concreto, tendo em vista a complexidade do processo,  
diversas testemunhas, além da necessidade de expedição de cartas precatórias. 
5. A defesa também contribuiu para eventual atraso no processo, tendo em vista a 
sua insistência na ouvida de algumas testemunhas, sem fornecer o endereço 
correto. Constrangimento ilegal não caracterizado.
6.  Habeas corpus não conhecido

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 358.577 - CE (2016/0149711-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RENAN DE MATOS SILVA 
ADVOGADO : RENAN DE MATOS SILVA  - CE024150 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : JOSE EVANGELISTA NOGUEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de JOSÉ 
EVANGELISTA NOGUEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Colhe-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela suposta prática 
do crime previsto no art. 121, § 2º, I , IV, e art. 129, §6º, todos do Código Penal. 

 A defesa impetrou o mandamus na origem, sendo a ordem denegada.
Nesta Corte Superior alega que a lei determina o prazo de 90 (noventa) dias para 

o término da instrução, o que não ocorreu no caso em questão, estando caracterizado o 
constrangimento ilegal. 

Sustenta que a mora processual não pode ser atribuída à defesa, pois nunca 
praticou ato que justificasse o atraso, sendo este causado pelo judiciário. 

Requer a concessão da ordem, para que seja relaxada a prisão preventiva do 
paciente.

Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Primeiramente, observa-se que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça não têm admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, 
seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais. 

A propósito: HC n. 109.956/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/9/2012; HC n. 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 6/9/2012; HC n. 114.924/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 28/8/2012; e 
HC n. 146.933/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
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DJe 17/11/2011.
Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como 

coatora, situação verificada de plano, admite-se a impetração do mandamus diretamente nesta 
Corte para se evitar o constrangimento ilegal imposto ao paciente.  

Na hipótese, não se percebe a existência de ilegalidade manifesta a ser sanada.
Pretende o paciente, por meio deste writ, o reconhecimento do constrangimento 

ilegal em decorrência do excesso de prazo na formação da culpa.
Esta Corte sedimentou o entendimento de que o excesso de prazo na formação da 

culpa deve ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos 
prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser considerado injustificado o 
excesso na custódia cautelar, deve a demora ser de responsabilidade da acusação ou do poder 
judiciário, situação em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação 
antecipada.

Compulsando os autos, verifica-se que o período transcorrido para a conclusão do 
processo não é excessivo, sendo justificada a eventual demora para sua conclusão, em razão das 
peculiaridades do caso concreto, da complexidade do feito, das diversas testemunhas, além da 
necessidade de expedição de cartas precatórias.

Importante mencionar que a defesa também contribuiu para eventual atraso no 
processo, tendo em vista a sua insistência na ouvida de algumas testemunhas, sem fornecer o 
endereço correto, o que tornou o feito ainda mais demorado.Vejamos a informação prestada pelo 
juízo a quo às fls. 271-271 (e-STJ): 

[...]
Da análise dos documentos apresentados pela autoridade coatora, 
conclui-se que a defesa contribui para o excesso de prazo na instrução da 
presente ação penal, ao insistir na oitiva de duas testemunhas, requerendo, 
inclusive, a expedição de cartas precatórias, uma para a Comarca de 
Fortaleza e outra a Comarca do Eusébio, as quais restaram infrutíferas por 
culpa da defesa que informou endereços onde não foram encontradas as 
testemunhas, que residiriam no local [...] 

Portanto, não se verifica qualquer desídia do magistrado na condução do processo 
em questão.

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, CORRUPÇÃO DE MENORES E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIMES  MOTIVADOS POR DISPUTA DE PONTO DE 
TRÁFICO. COAÇÃO E AMEAÇAS ÀS TESTEMUNHAS. AÇÃO 
COMPLEXA, QUE CONTA COM 6 RÉUS E APURAÇÃO DE 8 FATOS 
CRIMINOSOS. ACUSADO QUE RESPONDE A DIVERSAS AÇÕES 
PENAIS, INCLUSIVE POR OUTROS HOMICÍDIOS.  INSTRUÇÃO 
PRÓXIMA DE ENCERRAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

1.  O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto. 
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2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita dentro 
do princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer atraso relevante 
atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal 
e justificar o relaxamento da prisão, estando a instrução criminal próxima 
do encerramento. A ação penal apresenta certa complexidade (são cerca de 
6 réus e 8 fatos típicos em apuração, e elevado número de testemunhas a 
serem ouvidas, exigindo do juízo a expedição de vários atos de 
comunicação e de diligências específicas).

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
Recomendação de prioridade e celeridade no julgamento da ação penal 
originária." (RHC n.. 62164, QUINTA TURMA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016).

Assim, não se vislumbra constrangimento ilegal passível de ser reparado por este 
Superior Tribunal.

Ante o exposto, não conheço deste habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0149711-3 HC 358.577 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  062228220168060000  26532320118060106  265323201180601060  62228220168060000

EM MESA JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN DE MATOS SILVA 
ADVOGADO : RENAN DE MATOS SILVA  - CE024150 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : JOSE EVANGELISTA NOGUEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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